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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE.  FALECIMENTO  DO  MERO
DETENTOR.  PROPRIETÁRIO  QUE  ALUGA  O
IMÓVEL  A  TERCEIRO.  INEXISTÊNCIA  DE
ESBULHO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO
INTEGRAL  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  927  DO
CPC.  PEDIDO  IMPROCEDENTE.  ACERTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

-  A Ação  de  Reintegração  de  Posse  é  o  remédio
processual hábil à restituição da posse àquele que a
tenha perdido em razão de esbulho, sendo privado
do poder físico sobre a coisa. Pressupõe, portanto,
que o detentor dessa pretensão esteja no exercício
da posse fática sobre o bem.

-  Restando  demonstrado  nos  autos  que  o  imóvel
disputado  nunca  foi  possuído  originalmente  pela
Autora, e que seu falecido pai nele residia apenas
por mera tolerância, não caracteriza esbulho, o fato
de  após  o  óbito,  o  proprietário  alugar  o  bem  a
terceira pessoa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  DESPROVER a  Apelação  Cível  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 96.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Janicleide Ferreira da

Silva, inconformada com a Sentença proferida nos autos da Ação de
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Reintegração de Posse, na qual a Magistrada da 4ª Vara da Comarca de Patos

julgou improcedente o pedido.

Em suas razões recursais, a  Apelante  aduziu  que  está

configurado  o  esbulho  possessório,  e  que  a  Juíza  sentenciante  não  fez  a

adequada  valoração  das  provas.  Ao  final,  pugnou  pela reforma integral da

sentença recorrida (fls. 76/78).

Contrarrazões às fls. 80/84.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Apelo (fls. 89/92).

É o relatório.

VOTO

Importa  notar  que  a  Ação  de  Reintegração  de  Posse  é  o

remédio processual hábil à restituição da posse àquele que a tenha perdido em

razão de esbulho, sendo privado do poder físico sobre a coisa. Pressupõe,

portanto, que o detentor dessa pretensão esteja no exercício da  posse fática

sobre o bem. 

De  fato,  a  cronologia  dos  fatos  demonstra  que  o  imóvel

disputado nunca foi possuído originalmente pela Apelante. Ao contrário, restou

provado que o bem pertencia ao seu tio Gercilon Alves da Silva, que mora na

cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  havia,  por  mera  tolerância,  deixado  o  pai  da

Recorrente morando na residência.

Acontece que com o falecimento do Sr. José Geriosman Alves

da  Silva  (pai  da  Recorrente),  o  proprietário  da  casa  regressou  do  Rio  de

Janeiro, alugando-a à Promovida, conforme contrato de fls. 46/47.

Dessa forma,  não se  pode classificar  esse ato  como sendo

esbulho,  porquanto se a mera permissão para a utilização do imóvel  como

moradia  impede  a  configuração  da  posse  com  “animus  domini”  e,  por
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conseguinte, a prescrição aquisitiva, com mais razão, não transfere à Autora o

direito possessório ora pleiteado.

Portanto, para que a Autora faça jus à concessão da proteção

possessória, é imprescindível o preenchimento dos requisitos elencados no art.

927 do CPC,  devendo provar, satisfatoriamente, a sua posse, assim como a

turbação  ou  o  esbulho  sofrido,  e,  ainda,  a  continuação  da  posse,  embora

turbada, na Ação de Manutenção, e perda dela, quando se tratar de Ação de

Reintegração. 

Art. 927. Incumbe ao autor provar:

I – a sua posse; 

II – a turbação ou o esbulho praticado pelo réu
[...]

Sobre o tema, a título  meramente  ilustrativo, cito  o seguinte
julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECURSO
DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
POSSE  ANTERIOR  QUE  JUSTIFIQUE  A  MEDIDA
REINTEGRATÓRIA PLEITEADA. ÔNUS QUE INCUMBIA
AO DEMANDANTE, A TEOR DOS ARTS. 333, INCISO I,
E  927, INCISO  I,  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVA TESTEMUNHAL QUE DÁ CONTA DE QUE O
RÉU  É  O  VERDADEIRO  POSSUIDOR  DA  ÁREA.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. TJ-SC -
Apelação Cível nº 2013.011.849-3 – Relator João Batista
Goes Ulisséya – Julgamento em 20/06/2013

Assim, cabia à Autora, nos termos do então vigente art. 333, I,

do CPC, apresentar provas quanto ao fato constitutivo do seu direito. Não o

fazendo, acertada a decisão recorrida que julgou improcedente o pedido.

Isso posto, em harmonia com o parecer ministerial,

DESPROVEJO a Apelação Cível interposta.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
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Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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